

ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 290/2010

Favorável à renovação da autorização, até 30/11/2013, para as escolas da rede municipal de ÁGUA BRANCA ministrarem a Educação Infantil e o Ensino Fundamental regular e na modalidade EJA, conforme anexo.
I – INFORMAÇÕES GERAIS
 Em análise o processo CEE/PI nº 374/2010, em que o prefeito do município de ÁGUA BRANCA, João Luiz Lopes de Sousa, vem a este Conselho solicitar a renovação da autorização dos cursos de Educação Infantil e do Ensino Fundamental regular e na modalidade de educação de jovens e adultos (EJA), ministrados pela rede de escolas municipais. Os cursos estavam autorizados pela Resolução CEE/PI nº 346/05. Posteriormente, através da Resolução CEE/PI nº 331/06 foram autorizados novos cursos e nova unidade de ensino. A proposta do município inclui agora novas alterações na sua rede de escolas, inclusive a extinção da Escola Lar da Criança, que ministrava a Educação Infantil. Estão contidos nos autos, entre outros documentos:
a)   Relação das treze unidades escolares da rede municipal em funcionamento, especificando o endereço e os cursos que  ofertam, com a respectiva modalidade, sendo quatro na zona rural e as demais na urbana.
b)   Regimento escolar e projeto político pedagógico, tendo como anexos as matrizes curriculares da Educação Infantil, do Ensino Fundamental de nove e de oito anos e do Ensino Fundamental na modalidade EJA, este organizado em quatro etapas, com carga horária igual ou superior a 800 horas. 
c)  Relação dos professores da rede, com a qualificação de cada um, lotação e vinculação administrativa.
d)  Dados do censo escolar do município.

II – RELATÓRIO
O regimento da rede e a proposta pedagógica encontram-se instruídos corretamente e estão compatíveis entre si, carecendo, entretanto que tenham os sub-itens dos artigos numerados e denominados como parágrafos ou outra forma oficial (ver Art. 17). Tratam adequadamente da duração dos cursos, da avaliação e da recuperação, mas não incluem dispositivos importantes para os documentos da espécie, carecendo, entretanto que sejam modificados ou acrescentados as seguintes regramentos:
a) a idade mínima para o acesso ao Ensino Fundamental é de seis anos, a completar até 31 de março do ano em curso, (Resolução CEE/PI nº 023/2010);
b) acrescentar a idade mínima para acesso ao Ensino Fundamental EJA (mínima de quatorze anos);
c) acrescentar a forma de atendimento de crianças com necessidades especiais.
Na reformulação dos documentos é importante que sejam observadas e incorporadas ao regimento as disposições da Resolução CEE/PI nº 178/2010. 
Quanto ao currículo do Ensino Fundamental, lembramos as demais exigências decorrentes da legislação educacional: Lei nº 11.274/06 (Ensino Fundamental de nove anos), Lei nº 10.793/03 (Educação Física), Lei nº 11.769/08 (Ensino da Música), Lei nº 9.475/97 (Ensino Religioso), Lei nº 9.795/99 (Educação Ambiental), Lei nº 11.788/08 (Estágio para alunos de EJA), Lei nº 11.525/07 (Direitos da criança e do adolescente), Lei nº 11.645/08 (Estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena), Lei Estadual nº 5.464/05 (Literatura Brasileira de Expressão Piauiense). Estes dispositivos legais, bem como outros de interesse das instituições de ensino, inclusive Resoluções do Conselho Nacional e as do CEE/PI, estas específicas para nosso Sistema de Ensino, estão disponíveis no site www.ceepi.pro.br.

III – CONCLUSÃO E VOTO
 Diante do exposto, manifesto meu voto: 
a) Pela renovação da autorização, até 30 de novembro de 2013, para as treze escolas da rede do Município de ÁGUA BRANCA ministrarem a Educação Infantil e o Ensino Fundamental regular, conforme relação contida no processo, cessando os efeitos da Resolução CEE/PI nº 346/2005 e 331/2006, que autorizavam os cursos anteriormente.
b) Pela renovação de autorização, até 30 de novembro de 2013, para as escolas do município ministrarem o Ensino Fundamental na modalidade EJA, conforme relação contida no processo.
c) Pela autorização para implantação do Ensino Fundamental no formato de nove anos de duração.
d) Conceder o prazo de um ano para que seja apresentado ao Conselho Estadual de Educação o regimento escolar da rede, re-elaborado conforme orientação deste Parecer, definindo em especial a idade mínima de acesso ao Ensino Fundamental, regular e EJA.
e) Pela recomendação à Secretaria Municipal de Educação que promova a renovação da autorização de sua rede de escolas, através de processo próprio, sempre que a mesma sofrer alterações, mantendo atualizados junto ao cadastro do CEE,  o NOME E ENDEREÇO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, os CURSOS OFERECIDOS e os PROFESSORES DE CADA UNIDADE e, sempre que possível, o NÚMERO DE ALUNOS ATENDIDOS.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 8 de novembro de  2010.



Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora. 
    
Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio
                     Presidente do CEE/PI
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